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PROJETO DE LEI N.º 424/XVII/1.ª 

Reforça os direitos e garantias das crianças vítimas de violência doméstica e de 

maus-tratos e das crianças órfãs em consequência de homicídio em contexto de 

violência doméstica, alterando diversos diplomas 

 

A Assembleia da República, através da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou ao Conselho Superior do Ministério 

Público a emissão de parecer relativamente ao Projeto de Lei n.º 424/XVII/1.ª da 

iniciativa da Deputada única do partido PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA, que visa 

reforçar os direitos e garantias das crianças vítimas de violência doméstica e de 

maus-tratos e das crianças órfãs em consequência de homicídio em contexto de 

violência doméstica. 

O diploma encontra-se já aprovado na generalidade, na sequência da votação 

ocorrida em 2026-02-20 encontrando-se em fase de especialidade. 

 

I. Enquadramento- objeto do projeto de lei 

Esta iniciativa centra-se na prevenção e combate à violência doméstica e na 

proteção das vítimas, em especial das crianças vítimas deste tipo de criminalidade, 

considerando que “a elevada incidência dos crimes de violência doméstica, de maus-

tratos e dos crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual de menores, bem 

como os constrangimentos específicos das vítimas, justificam uma intervenção 

legislativa que reforce simultaneamente a proteção social e a proteção processual 

destas crianças”. 

Do seu enquadramento motivador, resulta que os objetivos desta iniciativa 

legislativa consistem em: “reforçar os instrumentos legais existentes, assegurando 
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respostas que não se limitem ao reconhecimento formal do estatuto de vítima, mas que 

garantam condições materiais, emocionais e processuais efetivas para o 

desenvolvimento saudável destas crianças e jovens, em linha com as obrigações 

internacionais assumidas por Portugal no âmbito da Convenção sobre os Direitos da 

Criança e da Convenção de Istambul, e com as Guidelines on Child-friendly Justice do 

Conselho da Europa.” 

Esta iniciativa legislativa mostra-se atenta à Convenção sobre os Direitos da Criança, 

à Convenção de Istambul e às recomendações do GREVIO sobre a implementação 

da Convenção de Istambul em Portugal. 

Como fonte de inspiração, aponta o modelo existente noutros países, 

nomeadamente da América Latina, Uruguai, Argentina, Brasil e o Peru, e na Europa, 

em Itália e em Espanha, fazendo ainda expressa menção ao relatório sobre a 

celeridade do processo penal, apresentado pelo Conselho Superior da 

Magistratura, do qual acolhe algumas das alterações nele preconizadas.   

 

II. Alterações propostas  

O Projeto de Lei em apreciação é composto por um 1.º artigo que define o objeto 

da proposta legislativa, um 2.º que contempla as alteração ao Código de Processo 

Penal e um 3.º, com um aditamento à Lei n.º 112/2009, seguido por um 4.º (por 

lapso numerado como 5.º), contendo um aditamento ao Estatuto da Vítima, um 5.º 

(por lapso numerado como 6.º), com alterações ao Decreto-Lei n.º322/90, de 18 de 

outubro, um 6.º (por lapso numerado como 7.º), com alterações ao Decreto-Lei 

n.º160/80, de 27 de maio, e finalmente um 7.º, º (por lapso numerado como 8.º), 

relativo à sua entrada em vigor. 

Assim, esta iniciativa legislativa contempla as seguintes alterações legislativas, 

elencadas no seu artigo 1.º (Objeto): 

a) Alteração aos artigos 134.º e 271.º, do Código de Processo Penal; 

b) Aditamento de um artigo 33.º à Lei n.º 112/2009; 
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c) Aditamento de um artigo 24.º-A ao Estatuto da Vítima; 

d) Alterações ao artigo 7.º do Decreto-Lei n.º322/90, de 18 de outubro; 

e) Alterações aos artigos 4.º e 9.º do Decreto-Lei n.º160/80, de 27 de maio. 

 

III. Apreciação 

 1. Alteração ao Código de Processo Penal 

A iniciativa legislativa em apreciação propõe alterações aos artigos 134.º e 271.º do 

Código de Processo Penal, na sua redação atual. 

No que respeita ao aditamento de dois novos números ao artigo 134.º do Código 

de Processo Penal, a opção de política legislativa proposta tem como intuito, como 

expressamente se refere, clarificar que a representação do menor pelo 

representante legal não abrange a possibilidade de recusa de depoimento, que 

deve ser considerado um ato pessoal da criança. 

E não merecerá, no nosso entendimento, qualquer oposição, considerando a 

justiça da solução proposta.  

Ainda assim, alertamos para a possibilidade de a expressão “mostre capacidade e 

maturidade para a compreender”, ser suscetível de suscitar algumas dificuldades de 

interpretação, dada a necessidade de ser densificada no caso concreto. 

Relativamente ao direito de representação da testemunha menor de idade não 

abranger a faculdade que lhe assiste de recusar o depoimento, consideramos que 

a opção legislativa se mostra usta e adequada. 

Por isso mesmo, consideramos que esta solução poderia ter um alcance mais 

amplo e abrangente, sendo extensiva a todos os casos de potencial conflito entre 

os interesses da criança e do seu legal representante. 

No que concerne ao artigo 271.º do Código de Processo Penal, foram introduzidas 

alterações aos números 2, 4, 5 e aditado um número 9. 

O novo n.º 2 alarga a obrigatoriedade de se proceder à inquirição do ofendido 

(menor) no decurso do inquérito aos processos por crime de violência doméstica e 
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maus-tratos, o que não pode deixar de se aplaudir, pois os motivos para serem 

tomadas declarações para memória futura são tão válidos nestes processos como 

naqueles por crime contra a liberdade e autodeterminação sexual de menor.  

Esta solução legislativa é de aplaudir, pois as inquirições repetidas e/ou tardias das 

vítimas, sobretudo das crianças vítimas, estão associadas a elevados riscos de 

vitimização secundária, além de que, salvo se existirem especiais motivos para a 

sua realização, prejudicam a capacidade das vítimas para fornecerem o seu melhor 

testemunho possível e assim contribuírem para a descoberta da verdade e a 

realização da justiça. 

Poder-se-ia ir ainda mais longe e alargar esta solução legislativa a toda a 

criminalidade violenta e especialmente violenta, mas sem lhe conferir carácter 

obrigatório. 

A alteração prevista para o n.º 4 possibilita que o técnico especialmente habilitado 

possa, sempre que se mostre adequado, formular as perguntas sob a orientação 

do juiz, podendo o Ministério Público, os advogados do assistente e das partes civis 

e o defensor, por esta ordem, formular perguntas adicionais com observância do 

mesmo procedimento. 

Esta opção de política legislativa não merecerá, no nosso entendimento, qualquer 

oposição, considerando a justiça da solução proposta, que reconhece as 

especificidades da inquirição de crianças, sobretudo quando sejam vítimas dos 

crimes em referência. 

Suscita reservas, contudo, do teor do novo n.º5, desde logo porque parece 

transformar em obrigatoriedade a possibilidade de as perguntas serem formuladas 

pelo técnico especialmente habilitado.  

Embora consideremos essencial que o menor seja sempre assistido no decurso do 

ato processual por técnico especialmente habilitado, não nos parece que deva ser 

obrigatório que seja sempre o técnico especialmente habilitado a realizar a 
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inquirição. A realização da inquirição pelo técnico especialmente habilitado deve 

ser uma possibilidade, a ponderar no caso concreto, e não uma obrigatoriedade. 

Sem prejuízo de entendermos que este normativo deve ser repensado, 

consideramos que poderia ser encontrada uma expressão mais adequada do que 

“meios técnicos”, para designar o técnico especialmente habilitado. 

Quanto ao novo n.º 9, vem transpor para o regime geral das declarações para 

memória futura, consagrado no Código de Processo Penal, a regra que já está 

prevista no regime especial previsto no n.º 6, do artigo 24.º, do Estatuto da vítima: 

“Nos casos previstos neste artigo só deverá ser prestado depoimento em audiência de 

julgamento se tal for indispensável à descoberta da verdade e não puser em causa a 

saúde física ou psíquica de pessoa que o deva prestar”. 

Embora as duas normas (a agora proposta e a do Estatuto da Vítima), sejam 

similares, consideramos que se deveria optar por uma formulação igual à do 

Estatuto da Vítima, para conferir maior harmonia e porque é especialmente clara 

ao enfatizar que a prestação de depoimento em audiência de julgamento só deverá 

ocorrer se estiverem reunidas duas condições: a) se tal for indispensável à 

descoberta da verdade; b) se não puser em causa a saúde física ou psíquica de 

pessoa que o deva prestar. 

 

 2. Aditamentos à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro e ao Estatuto da 

Vítima 

A iniciativa legislativa propõe o aditamento de um novo artigo 33.º-A à Lei n.º 

112/2009, de 16 de setembro, e de um novo artigo 24.º-A ao Estatuto da Vítima, 

relativo à Audição de crianças. 

Desde logo, é necessário realçar que, mais do que “audição”, está aqui em causa 

a tomada de Declarações para memória futura. 

Mas, se assim é, estes novos normativos vêm consagrar dois novos regimes 

especiais de Declarações para memória futura, especialmente dirigidos, 
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respetivamente, às crianças que sejam vítimas de crime de violência doméstica e às 

crianças, enquanto vítimas especialmente vulneráveis, que se vêm juntar ao regime 

geral previsto no Código de Processo Penal (artigos 271.º e 294.º), e aos dois 

regimes especiais previstos no artigo 33.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, 

e no artigo 24.º do Estatuto da Vítima.  

Não podemos deixar de alertar que a criação de mais dois regimes especiais deve 

ser objeto de especial ponderação. 

Desde logo, deve pressupor uma rigorosa determinação do seu âmbito de 

aplicação e, assim, a definição do conceito de criança para efeitos destes 

normativos (pessoa com idade inferior a 18 anos/16 anos/12 anos?).    

Além disso, deve pressupor uma clara delimitação relativamente aos regimes de 

declarações para memória futura já existentes, sem prejuízo de todos se 

harmonizarem entre si, sob pena de se dar azo a muitas complexidades e 

distorções, tanto mais porque, mercê das alterações propostas nesta iniciativa 

legislativa, o artigo 271.º do Código de Processo Penal passa a incluir no seu âmbito 

de aplicação, para além dos menores vítimas de crimes contra a liberdade e 

autodeterminação sexual, os menores vítimas de crimes de violência doméstica e 

maus tratos. 

Finalmente, parece-nos que seria oportuno atender a todas as vítimas que, 

devido à sua condição intelectual e/ou psicossocial, enfrentam obstáculos 

específicos à participação ativa e efetiva na justiça penal, designadamente 

aquando da sua audição.  

Aqui se incluem as crianças (em especial as menores de 12 anos), mas também 

todos os maiores com deficiências ou limitações intelectuais e/ou 

psicossociais, bem como utilizadores de CAA – Comunicação Aumentativa e 

Alternativa. 

Estas vítimas correm um risco acrescido de vitimização secundária, além de terem 

de enfrentar inúmeras barreiras susceptíveis de dificultar ou mesmo impedir o seu 



 
 

 

7 

 

acesso à justiça, pelo que importa reforçar a sua capacidade para fornecerem o seu 

melhor testemunho possível e contribuírem para a descoberta da verdade e a 

realização da justiça, garantindo a sua segurança e bem-estar.  

Esta solução permite evitar ilegítimas e injustificadas discriminações, em 

observância do Principio da igualdade e não descriminação. 

Assim enquadrada, esta opção de política legislativa não merecerá, no nosso 

entendimento, qualquer oposição. 

Neste contexto, consideramos importante que os novos artigos clarifiquem na sua 

epígrafe que estão em causa “Declarações para memória futura” e incluam no seu 

âmbito de aplicação todas as vítimas que, independentemente da sua idade, devido 

à sua condição intelectual e/ou psicossocial, enfrentam obstáculos específicos no 

exercício do direito de audição.  

Em conformidade, as referências a “criança” devem ser substituídas por “vítima”. 

No que respeita ao n.º 1, parece-nos que deve constar a menção de que o juiz 

procede à audição da vítima no decurso do inquérito, a fim de que o seu 

depoimento possa, se necessário, ser tomado em conta no julgamento, nos termos 

e para os efeitos previstos no artigo 271.º do Código de Processo Penal. 

Mais consideramos ser de admitir, a par do impulso processual do Ministério 

Público, a apresentação de requerimento pela vítima, eventualmente por 

intermédio do seu advogado. 

A norma do n.º 2 dos citados artigos 33.º e 24.º deve ser aqui aplicável, seja 

expressamente, seja por remissão (“O Ministério Público, o arguido, o defensor e os 

advogados constituídos no processo são notificados da hora e do local da prestação do 

depoimento para que possam estar presentes, sendo obrigatória a comparência do 

Ministério Público e do defensor”). 

Nada há a assinalar relativamente ao n.º 2 e ao n.º 3 constantes da iniciativa 

legislativa. 
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Quanto ao n.º 4, concordamos com as alíneas a), b) e c), que, além do mais, 

conferem a possibilidade de a vítima ser acompanhada de pessoa da sua confiança 

e de técnico especialmente habilitado, que pode formular as perguntas sob a 

orientação do juiz, podendo o Ministério Público, os advogados do assistente e das 

partes civis e o defensor, por esta ordem, formular perguntas adicionais com 

observância do mesmo procedimento. 

Contudo, suscitam-se dúvidas quanto ao teor da alínea d) desse mesmo n.º 4, ao 

parecer transformar em obrigatoriedade a possibilidade de as perguntas serem 

formuladas pelo técnico especialmente habilitado. Embora consideremos essencial 

que a vítima seja sempre assistida no decurso do ato processual por técnico 

especialmente habilitado e com quem tenha estabelecido uma relação de 

confiança, não nos parece que deva ser obrigatório que seja sempre o técnico 

especialmente habilitado a realizar a inquirição. De notar que a remissão contida 

nesta alínea não pode ser para a alínea anterior, mas para a alínea b). 

Afigura-se mais adequado que a realização da inquirição pelo técnico 

especialmente habilitado deva ser uma possibilidade, a ponderar no caso concreto, 

e não uma obrigatoriedade.  

Sem prejuízo de entendermos que este normativo deve ser repensado, 

consideramos que poderia ser encontrada uma expressão mais adequada do que 

“meios técnicos”, para designar o técnico especialmente habilitado. 

Já quanto à alínea e), a sua formulação não coloca obstáculos, sem prejuízo de 

considerarmos que deve ser expressamente referido que a necessidade de 

utilização de outros meios técnicos deverá ficar a constar do auto. 

As alíneas f) e g) vêm plasmar em diploma legislativo boas práticas 

consensualmente aceites e preconizadas nos principias instrumentos de direito 

internacional e na melhor doutrina e jurisprudência. Não sendo a pedagogia a 

função primordial de um diploma legislativo, nada obsta a que se lhe acrescente 

essa função, mas importa acautelar que não acabe por ter o efeito perverso de 
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coartar os progressos da prática judiciária apoiados na evolução do conhecimento 

científico.   

Finalmente, a alínea h) prevê a confidencialidade das declarações e vem impor 

limites no acesso às mesmas. Importa realçar que esta questão já está prevista no 

regime do segredo de justiça, consagrado nos artigos 86.º a 90.º do Código do 

Processo Penal, pelo que, ademais de ser algo redundante a consagração desta 

nova alínea, importa acautelar que não seja posta em causa a coerência do sistema 

jurídico.   

No n.º5, consideramos que existe vantagem em adotar o texto do n.º 6, do artigo 

24.º, do Estatuto da Vítima: “Nos casos previstos neste artigo só deverá ser prestado 

depoimento em audiência de julgamento se tal for indispensável à descoberta da 

verdade e não puser em causa a saúde física ou psíquica de pessoa que o deva prestar”. 

Embora as duas normas (a agora proposta e a do Estatuto da Vítima) sejam 

similares, consideramos que se deveria optar por uma formulação igual à do 

Estatuto da Vítima, para conferir maior harmonia e porque é especialmente clara 

ao enfatizar que a prestação de depoimento em audiência de julgamento só deverá 

ocorrer se estiverem reunidas duas condições: a) se tal for indispensável à 

descoberta da verdade; b) se não puser em causa a saúde física ou psíquica de 

pessoa que o deva prestar. 

Finalmente, consideramos importante, no âmbito da alteração já aprovada na 

generalidade, a eventual introdução de mais dois normativos: 

- Um primeiro, que contemple a possibilidade de ser realizada uma avaliação 

individual das necessidades da vítima, com vista a aferir quais os obstáculos 

específicos à sua audição e o modo de os gerir. 

- Outro, que preveja que as declarações para memória futura podem ser 

valoradas, ainda que a vítima se recuse validamente a depor. 

Em conclusão, por facilidade de exposição, segue uma proposta de formulação 

destes normativos: 
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Artigo 33.º-A – Artigo 24.º-A 

“Declarações para memória futura de vítima que devido à sua condição 

intelectual e/ou psicossocial enfrenta obstáculos específicos no exercício do 

direito de audição 

1. O juiz, a requerimento da vítima ou do Ministério Público, procede à audição 

da vítima que devido à sua condição intelectual e/ou psicossocial enfrenta 

obstáculos específicos no exercício do direito de audição, no decurso do 

inquérito, a fim de que o depoimento possa, se necessário, ser tomado em 

conta no julgamento, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 271.º 

do Código de Processo Penal. 

2. O Ministério Público, o arguido, o defensor e os advogados constituídos no 

processo são notificados da hora e do local da prestação do depoimento 

para que possam estar presentes, sendo obrigatória a comparência do 

Ministério Público e do defensor. 

3. A tomada de declarações respeita a específica condição da vítima, 

garantindo-se, em qualquer caso, a existência de condições adequadas para 

o efeito, designadamente: 

a. A não sujeição da vítima a espaço ou ambiente intimidatório, hostil 

ou inadequado às suas características pessoais; 

b. A intervenção de técnicos com formação adequada e da confiança da 

vítima. 

4. Tendo em vista o cumprimento do disposto no número anterior, privilegia-

se a não utilização de traje profissional aquando da tomada de declarações. 

5. A autoridade judiciária pode determinar a realização de avaliação individual 

das necessidades da vítima, com vista a aferir da existência de obstáculos 

específicos à sua audição e o modo de os gerir. 

6. A tomada de declarações obedece às seguintes regras: 
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a. A tomada de declarações é realizada em ambiente informal e 

reservado, com vista a garantir, nomeadamente, a espontaneidade e 

a sinceridade das respostas, devendo a vítima ser assistida no 

decurso do ato processual por um técnico especialmente habilitado 

para o seu acompanhamento, da sua confiança e previamente 

designado para o efeito; 

b. Sempre que se mostre adequado, a tomada de declarações pode ser 

feita por um técnico especialmente habilitado que, sob a orientação 

do juiz, formula as perguntas, podendo o Ministério Público e os 

advogados do assistente e das partes civis e o defensor, por esta 

ordem, formular perguntas adicionais com observância do mesmo 

procedimento; 

c. As declarações da vítima são gravadas mediante registo áudio ou 

audiovisual, só podendo ser utilizados outros meios técnicos idóneos 

a assegurar a reprodução integral daquelas quando aqueles meios 

não estiverem disponíveis e dando-se preferência, em qualquer caso, 

à gravação audiovisual,  o que deverá ficar a constar do auto. 

7. Nos casos previstos neste artigo só deverá ser prestado depoimento em 

audiência de julgamento se tal for indispensável à descoberta da verdade e 

não puser em causa a saúde física ou psíquica de pessoa que o deva prestar. 

8. As declarações para memória futura podem ser valoradas, ainda que a 

vítima se recuse validamente a depor. 

 

IV.3. Alterações ao Decreto-Lei n.º 322/90 e ao Decreto-Lei n.º 160/80 

 Com estas alterações, a iniciativa legislativa centra-se nos filhos de vítimas de 

homicídio em contexto de violência doméstica, as quais nem sempre recebem do 

sistema de justiça o reconhecimento e o cuidado de que são merecedores.  
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Os filhos destas vítimas são também eles vítimas, pois, pelo menos de forma 

indireta, não podem deixar de ser impactados pelos crimes de violência doméstica 

e de homicídio nesse particular contexto que vitimaram os seus progenitores.  

Para além de sofrerem todas as consequências que também sofrem os filhos das 

vítimas sobreviventes, podem sofrer ainda mais gravosas consequências e 

enfrentar barreiras adicionais, nomeadamente económicas, suscetíveis de impedir 

ou limitar que possam (re)construir a sua vida, num ambiente saudável e livre de 

violência.  

É essencial acautelar que as consequências da violência doméstica não se projetem 

no futuro, sob a forma de violência no ciclo de vida e de transmissão intergeracional 

de violência. 

Pelo exposto, as opções de política legislativa propostas não merecerão, no nosso 

entendimento, qualquer comentário, considerando a justiça das soluções 

propostas, que atendem aos constrangimentos económico-financeiros que estas 

pessoas enfrentam e permitem evitar ilegítimas e injustificadas discriminações, em 

observância do Principio da igualdade e não descriminação. 

 

IV. Conclusão 

Reconhece-se mérito na ideia fundamental que a iniciativa encerra, sendo que as 

concretas alterações não contendem nem conflituam com os princípios basilares 

da ordem jurídica portuguesa, sem prejuízo das questões de coerência legislativa e 

das sugestões acima expostas.  

 

 

Lisboa, 20 de abril de 2026 

 


